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'! nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal ibunal. S�pe_rior Eleitoral nos anos de 2014_2016 e:a Pres�denc1� do Supremo Tribunal Federal e dole Justiça, eleito para o biênio 2020-2022. nça, o Conselho Nacional de Justiça, órgão centralantento estratégico do Poder Judiciário tem setco, na formulação e no acompanhamento de açõesamento da corrupção e à promoção da integridade, sendoª. promoção de uma administração probaim dos eixos prioritários de sua gestão. 
,n�d� pela Organização para a Cooperação e 0momic? <?COE), ª. integridade é um dos pilares�, econom1cas e sociais, sendo, portanto, essencialuco e social e à prosperidade dos indivíduos eum todo. Outrossim, a integridade é vital para a,alvaguardando o interesse público e reforçando.s como o compromisso com uma democraciao Estado de Direito e no respeito aos direitos
l co� ª ��egridade, que fundamenta os estudos• se identifica com o nosso homenageado, Ministronça de que, das estrelas lá do céu, Deus por certorabalho, exemplo e dedicação à causa pública.

Luiz Fernando Tomasi Keppen
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